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Nesse cenário em que as mudanças nas áreas social, política e econômica afetam as empresas, 
através da imposição de novos padrões de competitividade e o surgimento de novas 
necessidades de informações de seus diversos usuários, a Contabilidade procura aperfeiçoar 
as formas de acompanhar e evidenciar o patrimônio das entidades. Cada vez mais os usuários 
internos e externos das informações  contábeis estão interessados em obter informações sobre 
a responsabilidade social. As informações sobre a  gestão e atuação das empresas nas áreas  
ambientais e sociais começam a ganhar destaque, tendo em vista que as ações praticadas 
começam a ser informadas com a elaboração e divulgação do balanço social_ No Brasil esse 
demonstrativo encontra-se em fase de desenvolvimento, e sua elaboração e publicação não 
são obrigatórias. Além de gerar informações sobre a responsabilidade social das entidades, 
esse demonstrativo pode apresentar também informações de natureza econômica. E como 
parte integrante do balanço social, a DVA procura evidenciar como a empresa está 
contribuindo para o desenvolvimento econômico-social da regido onde está instalada, 
demonstrando a forma de geração do valor adicionado e a sua distribuição aos elementos que 
contribuíram para a geração. Objetivando demonstrar a caracterização e evidenciação da 
Demonstração do Valor Adicionado (DVA), este estudo segue a forma descritiva, tomando 
como base uma pesquisa bibliográfica, para definição de conceitos necessários à compreensão 
do assunto. A DVA é composta de duas partes: a primeira evidencia a geração do valor 
adicionado, e a segunda, a distribuição desse valor. 0 valor adicionado por uma entidade é 
representado pelo valor que a empresa agregou aos serviços e produtos adquiridos de 
terceiros. Esse valor é encontrado através da diferença entre as receitas e os insumos 
adquiridos de terceiros. Os elementos que  contribuíram à geração do valor adicionado são 
evidenciados na segunda parte da DVA, em que é demonstrada a distribuição desse valor. 
Existem ainda algumas divergências quanto à. forma de demonstrar esses elementos que 
contribuíram para a geração do valor adicionado. Mesmo sendo um relatório contábil não 
obrigatório, vem aumentando o número de empresas que publicam a DVA em seus relatórios 
anuais, ressaltando dessa forma a importância da composição desta. Pois, para que possa 
existir comparabilidade entre empresas que publicam esse demonstrativo, os itens que o 
compõem devem seguir certo grau de padronização. 
Palavras-chaves - responsabilidade social, valor adicionado e evidenciaciio. 
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1 INTRODUÇÃO 
Com a globalização econômica, as companhias são, de certa forma, obrigadas a 
realizarem suas atividades em um ambiente competitivo e complexo, o que faz da informação 
uma variável importante para o processo decisório, tanto aos  usuários internos como externos. 
As informações geradas pela Contabilidade são utilizadas por uma série de pessoas e 
entidades, com as mais variadas finalidades. Essas informações demonstram o desempenho 
das organizações, informam sobre as variações patrimoniais, as aplicações dos recursos, a 
lucratividade dos negócios, se a entidade foi capaz de gerar lucros para os acionistas e para o 
reinvestimento na empresa, entre outras informações. 
A Contabilidade gera também informações de cunho social, pois pode informar a 
sociedade como determinada entidade utiliza e recompensa os recursos conferidos pelos 
sócios ou pela comunidade. Pode demonstrar, por exemplo, se a empresa faz investimentos 
em projetos ambientais e culturais, se participa de programas para buscar uma produção mais 
limpa, que não polua o ambiente, reaproveite os resíduos e enfoque o social. 
A sociedade tem exigido das empresas, principalmente nos  países desenvolvidos, uma 
responsabilidade ética que proporcione uma maior proteção e preservação do meio ambiente. 
As entidades, por sua vez, estão preocupadas com sua imagem e, principalmente, com sua 
credibilidade junto a seus clientes, e hi uma tendência, num futuro próximo, de que o 
respeito e cuidado para com os problemas ambientais serão fatores determinantes no 
desenvolvimento dos negócios. 
Tem-se constatado, então, nas últimas décadas, uma crescente preocupação das 
empresas em realizar gastos que contribuam para a qualidade de vida de seus  funcionários e 
da comunidade em geral, isto 6, desempenhando um papel social. 
Para evidenciar as iniciativas e práticas sociais desenvolvidas pelas organizações, a 
Contabilidade procura atender is exigências informativas da sociedade, desenvolvendo 
lo 
relatórios que informem os usuários, tanto internos como externos, sobre as ações em relação 
ao meio ambiente e as práticas que a organização vem adotando para melhorar a qualidade de 
vida das pessoas que fazem parte da organização, ou daquelas que residem nas proximidades 
da empresa. E através do balanço social, essas informações começam a ser evidenciadas. 
Segundo De Luca (1998, p. 23), "0 Balanço Social surgiu para atender as 
necessidades de informação dos usuários da contabilidade no campo social". Do ponto de 
vista econômico, o balanço social agrega informações importantes à tomada de decisão. E 
entendido como um instrumento, composto por vários relatórios, que evidencia a 
responsabilidade social das organizações. Dentre as várias demonstrações que o compõem, a 
Demonstração do Valor Adicionado (DVA) fornece informações sob o enfoque 
socioeconomic°, viabilizando a ligação da Contabilidade financeira com a Contabilidade 
social. A DVA foi desenvolvida para enriquecer as informações dadas aos usuários, visando 
demonstrar, principalmente, o valor adicionado pela entidade e a sua distribuição entre os 
vários elementos que contribuíram para sua criação. 
Tinoco (2002) comenta que o valor adicionado é uma das maneiras de se analisar o 
desempenho social e econômico das organizações, no sentido de informar a agregação e a 
forma como esse valor está sendo distribuído entre os diferentes agentes sociais que interagem 
com suas atividades. 
Nesse contexto, em que a questão social da agregação e distribuição de valor fornecida 
pela DVA e o conhecimento sobre o balanço social têm despertado o interesse crescente da 
comunidade acadêmica, empresarial e de entidades da sociedade em geral, é que se buscou 
desenvolver a referida pesquisa. 
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1.1 PROBLEMA 
A DVA, sendo parte integrante do balanço social, tem como objetivo demonstrar o 
desempenho econômico da empresa e seu relacionamento com a sociedade, isto 6, demonstrar 
onde estão sendo aplicados os valores agregados pela empresa aos produtos e serviços 
adquiridos de terceiros. 
Diante do exposto, tem-se como problema desta pesquisa: Como é estruturada e 
evidenciada a Demonstração do Valor Adicionado? 
1.2 OBJETIVOS 
Esta pesquisa tem, como objetivo geral, caracterizar e evidenciar a Demonstração do 
Valor Adicionado. 
E como objetivos  específicos, pretende-se: 
--> identificar conceitos e formas de apresentação da DVA; 
-> analisar os itens que compõem o valor adicionado; 
descrever a distribuição do valor adicionado aos elementos que  contribuíram 
para sua criação; 
relacionar exemplos 
 práticos publicados. 
1.3 JUSTIFICATIVA 
As demonstrações contábeis atualmente utilizadas e publicadas não evidenciam 
informações sobre o valor ou a riqueza que foi agregada aos insumos adquiridos de terceiros e 
quanto desse valor foi distribuído aos elementos que participaram do processo que gerou essa 
riqueza. 
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No que se refere a Contabilidade, percebe-se que, aos poucos, mas de forma 
consistente, está cumprindo com seu verdadeiro papel, na qualidade de ciência social, na 
medida em que tem atendido is suas finalidades, possibilitando a ligação da entidade com a 
sociedade, que em resposta a nova necessidade de seus usuários, criou o Demonstrativo do 
Valor Adicionado, peça do balanço social. 
Atualmente a DVA não é uma demonstração obrigatória. Porém, a CVM (Comissão 
de Valores Mobiliários), através do Oficio-Circular / CVM / SNC / SEP / n° 01/00, fez 
incluir, no anteprojeto de reformulação da Lei 6.404/76, algumas propostas de alterações 
dessa lei. Uma dessas alterações torna obrigatória a elaboração e divulgação da Demonstração 
do Valor Adicionado (DVA), como parte integrante das demonstrações  contábeis, contudo, 
não prevê um modelo especifico para esta demonstração. 
A DVA evidenciará os componentes geradores do valor adicionado e sua distribuição 
entre empregados, financiadores, acionistas, governo e outros, bem como a parcela retida para 
reinvestimento. Vem a ser,  então, uma ferramenta gerencial importante para a medição de 
desempenho e também, pelo valor que o mercado vem atribuindo à Demonstração, exigindo a 
sua elaboração e divulgação, com a finalidade de chamar a atenção do Brasil para a 
importância do papel social das empresas. 
No que concerne à importância da Demonstração do Valor Adicionado, Simonsen 
(1995) diz que esta é bastante útil, inclusive do ponto de vista macroeconômico, uma vez que, 
conceitualmente, o somatório dos valores adicionados (ou valores agregados) de um pais 
representa, na verdade, o seu Produto Interno Bruto (PIE). 
Essa informação é tão importante, que alguns países só aceitam a instalação e 
manutenção de uma empresa multinacional, se ela demonstrar qual  será o valor adicionado 
que irá produzir. Como relata Martins (2001), em  países como a India e vários da Africa, 
exige-se que qualquer empresa estrangeira, cujo propósito seja construir uma filial em seus 
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territórios, demonstre qual será a expectativa de valor adicionado a ser gerado no pais. Assim, 
o gestor local poderá ter informações sobre a projeção do valor estimado para a remuneração 
de mão-de-obra, e acerca dos beneficios que poderão trazer para a localidade a geração de 
impostos em longo prazo. 
A evolução conceitual e metodológica da Demonstração do Valor Adicionado como 
parte do Balanço social depende do seu aperfeiçoamento em beneficio de seus usuários, e 
como ainda não existe um modelo padrão definido em lei pelos agentes normatizadores da 
Ciência Contábil no Brasil, surgem divergências sobre a forma de evidenciação de alguns 
itens que irk) compor essa demonstração. 
Pelos motivos acima referidos, julga-se relevante a realização da pesquisa e do estudo 
sobre a DVA, buscando o esclarecimento e enriquecimento do assunto. 
1.4 METODOLOGIA 
A presente pesquisa, em relação aos objetivos supracitados, enquadra-se como uma 
pesquisa descritiva, pois procura observar os fatos,  registrá-los, analisá-los e interpretá-los. 
Para Trivitios (1987, apud BEUREN et al, 2003, p. 81), "o estudo descritivo exige do 
pesquisador uma delimitação precisa de técnicas, métodos, modelos e teorias que orientarão a 
coleta e interpretação dos dados, cujo objetivo é conferir validade cientifica à investigação". 
A pesquisa descritiva tem como objetivo relatar e comparar os dados coletados, sem que o 
pesquisador interfira nos dados, apenas informe sobre situações e fatos observados. 
Em relação aos procedimentos escolhidos para conduzir o estudo, será adotada a 
pesquisa bibliográfica, através de consultas via interne!, jornais, boletins e livros. 
De acordo com Oliveira (2001, p. 119), "A pesquisa  bibliográfica tem por finalidade 
conhecer as diferentes formas de contribuição cientifica que se realizarem sobre determinado 
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assunto ou fenômeno". Por se tratar a referida pesquisa de um estudo da forma de evidenciar e 
caracterizar a Demonstração do Valor Adicionado, 
 utilizar-se-á a pesquisa bibliográfica, pois 
sera() coletados e estudados materiais já publicados. 
0 presente trabalho é considerado, em termos de abordagem, uma pesquisa 
qualitativa, por não se tratar de um estudo que utilize métodos estatisticos para obtenção dos 
objetivos. Pode esta ser uma forma apropriada para conhecer a natureza de um fenômeno 
social, já que se preocupará com a qualidade e abrangência da informação, e não com a sua 
quantidade. Segundo Beuren et al (2003, p. 92), "apesar de a Contabilidade lidar intensamente 
com números, ela é uma ciência social, (...) o que justifica a relevância do uso da abordagem 
qualitativa". 
Busca-se demonstrar aqui a solução ao problema sugerido através da monografia, que 
é o estudo cientifico de um tema especifico. Pode ser, portanto, definida como: 
Um estudo sobre um tema especifico ou particular, com suficiente valor 
representativo e que obedece a rigorosa metodologia. Investiga determinado 
assunto não s6 em profundidade, mas também em todos os seus ângulos e 
aspectos, dependendo dos fins a que se destina. (LAKATOS e MARCONI, 
1989, p. 150) 
Além de ser um trabalho de conclusão de um curso de graduação, a monografia pode 
referir-se a uma contribuição cientifica ao assunto abordado. Esta servirá como um dos 
requisitos para a conclusão do curso de Ciências Contábeis. E também para vivenciar com 
maior intensidade a aplicabilidade dos conhecimentos adquiridos ao longo do curso, e 
proporcionar o crescimento profissional e intelectual. 
1.5 DELIMITAÇÃO DO TEMA 
0 estudo limita-se 6. coleta e organização de textos que tratam da Demonstração do 
Valor Adicionado, em livros, boletins e artigos. Dos modelos atualmente propostos, fazem 
parte deste estudo o de Neves e Viceconti e o da Fundação Instituto de Pesquisas Contábeis, 
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Atuariais e Financeiras (FIPECAFI). São pesquisados os componentes da estrutura da DVA 
considerados relevantes, como o valor adicionado, seu  cálculo e sua distribuição. 
Para esta pesquisa, coletaram-se exemplos de Demonstração do Valor Adicionado de 
algumas empresas, escolhidas aleatoriamente, que publicaram em 2004, referente ao  exercício 
de 2003, este demonstrativo através do jornal Gazeta Mercantil, com o objetivo de analisar 
como é evidenciado esse demonstrativo. 
1.6 ORGANIZAÇÃO DO ESTUDO 
Esta monografia está estruturada em três  capítulos, apresentando urn estudo da 
evidenciação e caracterização da Demonstração do Valor Adicionado (DVA). 
No capitulo um, aborda-se a contextualização do assunto a ser tratado, descrevendo o 
problema, os objetivos, a justificativa e a metodologia adotada para o desenvolvimento da 
pesquisa. 
No capitulo dois, apresenta-se a fundamentação teórica, em que se encontra o 
desenvolvimento e uma revisão da literatura, delineando os estudos existentes sobre o tema, 
com o objetivo de fundamentar a pesquisa sobre os aspectos pertinentes à Demonstração do 
Valor Adicionado. Está subdividido em: Responsabilidade Social, Balanço Social e 
Demonstração do Valor Adicionado propriamente dita, ao qual está incluído, para melhor 
ilustrar esse demonstrativo, o modelo sugerido por Neves e Viceconti .Abordam-se, também, 
o conceito e o cálculo do valor adicionado, bem como sua distribuição entre os elementos que 
contribuíram para a geração desse valor. 
Para verificar como está sendo aplicado na prática esse demonstrativo, no capitulo 
três, mostra-se o modelo de DVA atualmente sugerido pela FIPECAFI e as DVAs publicadas 
lo 
no jornal Gazeta Mercantil, que servem para evidenciar a forma e a localização desse 
demonstrativo nos relatórios contábeis. 
Por fim, dedica-se o Ultimo capitulo is conclusões e recomendações, seguidas das 
referências utilizadas na realização da pesquisa. 
2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 
2.1 RESPONSABILIDADE SOCIAL 
Cada vez mais, as empresas têm de levar informações para todos os envolvidos, direta 
ou indiretamente, nas operações das entidades. Ademais, percebe-se um aumento no interesse 
dos indivíduos na postura social das companhias. Isto quer dizer que a entidade, além de 
desempenhar seu papel econômico e financeiro, ou seja, a geração de lucros e resultados, 
precisa exercer também um papel social. 
A responsabilidade social está intimamente ligada ao conceito de desenvolvimento 
sustentivel e de produtos socialmente corretos. Assim, a empresa deve buscar o 
desenvolvimento de suas atividades e a geração de sua riqueza sem comprometer o meio onde 
está inserida. Precisa, portanto, ser capaz de unir desenvolvimento e sustentabilidade, ou seja, 
conciliar desenvolvimento econômico com a preservação ambiental e social. A organização 
deve desenvolver suas atividades em harmonia com as limitações ecológicas do planeta, para 
que as gerações futuras tenham a chance de viver bem e de acordo com suas necessidades. 
Sob essa visão de responsabilidade social, as informações sobre a gestic) e atuação das 
empresas em relação a essas areas ambientais e sociais começam a ganhar destaque, tendo em 
vista que a responsabilidade social praticada começa a ser informada com a elaboração e 
divulgação do balanço social por muitas empresas. 
A responsabilidade perante a sociedade é enfatizada por princípios  
empresariais que estabelecem o compromisso dos colaboradores com a 
comunidade em que a empresa atua. Tal postura reforça o comportamento 
ético, assegurando o cumprimento da legislação e da regulamentação 
governamental em um contexto de permanente interação com a comunidade. 
(TACHIZAWA, 2002, p. 209). 
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A responsabilidade social é o compromisso das empresas, instituições e governo em 
realizar ações com o intuito de participar de forma efetiva em atividades que têm reflexos no 
bem-estar da sociedade. 
0 conceito de responsabilidade social é muito discutido. Sabe-se que a 
empresa, além de um agente 
 econômico com a missão de produzir riqueza, é 
também um agente social e, como um dos componentes da sociedade, deve 
prestar contas aos demais. A sociedade vem, cada vez mais, exigindo 
respostas aos problemas socioeconômicos decorrentes do desempenho das 
empresas. (DE LUCA, 1998, p. 17) 
Essa exigência da sociedade em saber se, entre outras coisas, as empresas estão 
preservando o meio ambiente ou gerando e mantendo postos de trabalho, faz com que as estas 
comecem a se preocupar, também, com o papel social. Isso decorre principalmente da 
conscientização do consumidor e da conseqüente procura por produtos e práticas que gerem 
melhorias para o meio ambiente e comunidade, valorizando aspectos éticos ligados 
cidadania. Como exemplo, pode-se citar uma tecnologia mais limpa, que diminua os resíduos 
da produção e apresente produtos tecnologicamente corretos. 
Para mostrar como a entidade vem tratando assuntos ligados à sociedade e investindo 
em programas ambientais e culturais, a Contabilidade elaborou um instrumento que permite 
verificar a situação da empresa no campo social, denominado balanço social. 
2.2 BALANÇO SOCIAL 
Fornecer informações A. sociedade sobre a utilização dos recursos humanos, naturais, 
financeiros, tecnológicos e outros que pertençam à própria sociedade — direta ou 
indiretamente — é um compromisso das empresas, para merecer o respeito e a credibilidade da 
sociedade, responsável por lhe fornecer os recursos necessários à continuidade das operações. 
Para Tinoco (1984, apud DE LUCA, 1998, p. 23), o balanço social 6: 
(...) é um instrumento de gestão e de informação que visa reportar, da forma 




-, informações econômicas, financeiras e sociais do desempenho 
das entidades, aos mais diferentes usuários da informação, dentre estes 
usuários os trabalhadores. 
Gradativamente, as empresas vêm percebendo que boas  práticas em relação a seus 
colaboradores diretos, o cuidado com o meio ambiente e ações no campo social contribuem 
para melhorar sua imagem, aumentar a fidelidade e a produtividade de seus empregados e 
para atrair novos investidores. 
0 meio para conferir de forma adequada os resultados da entidade na  área 
socioeconômica, ou seja, que permita avaliar e informar os fatos sociais vinculados 
empresa, tanto no seu interior como no ambiente externo, é o balanço social. 
O Balanço Social tem por objetivo demonstrar o resultado da interação da 
empresa com o meio em que está inserida. Possui quatro vertentes: o 
Balanço Ambiental, o Balanço de Recursos Humanos, Demonstração do 
Valor Adicionado e Beneficios e Contribuições à Sociedade em Geral. 
(IUDÍCIBUS, MARTINS e GELBCKE, 2000, p. 31) 
Este demonstrativo busca demonstrar a responsabilidade social assumida pela 
empresa, e assim prestar contas à sociedade sobre o uso do patrimônio público (recursos 
naturais, humanos, infra-estrutura e outros) feito pela entidade. E das quatro vertentes 
apresentadas por Iudicibus, Martins e Gelbcke, (2000, p. 31), apenas uma será trabalhada 
mais adiante, a Demonstração do Valor Adicionado, foco de estudo desta pesquisa. 
O balanço social destina-se a atender is novas exigências dos usuários interessados 
nas informações acerca da responsabilidade social das organizações, e tem como principal 
objetivo tornar público como a organização trata esse assunto, evidenciando aos agentes 
econômicos internos e externos o que a entidade está fazendo na area social. 
Este balanço consiste de um relatório  contábil divulgado para informar o conjunto de 
ações de caráter social e ambiental realizadas pela organização, devendo, para tanto, ser 
conciso, claro e transparente na divulgação da informação econômico-financeira e social. 
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A partir do momento que a sociedade começar a fazer  pressão sobre as empresas para 
elaboração e publicação do balanço social, esse demonstrativo passa a vir ser considerado 
uma demonstração obrigatória, e não somente complementar ou adicional, como é atualmente 
no Brasil. 
2.2.1 Balanço Social no Brasil 
• 
No Brasil, o balanço social encontra-se em fase de implantação, sendo adotado por 
algumas empresas, conforme modelos propostos por pesquisadores, entidades de classe 
contábil e entidades da área privada que se importam com o desenvolvimento da divulgação 
da responsabilidade social. 
De acordo com as informações retiradas do site do IBASE em 2004 
(www.ibase.org.br), o referido balanço passou a ser defendido por um grande  número de 
pessoas, como o sociólogo Herbert de Souza (1935 - 1997), que lançou uma campanha 
nacional acerca da publicação e divulgação do balanço social. Esta idéia foi compartilhada 
pelas então deputadas federais Marta Suplicy, Maria da Conceição Tavares e Sandra Starling, 
com a apresentação do Projeto de Lei n° 3.116 de 1997, cujo objetivo maior é de que as 
empresas com mais de cem empregados sejam obrigadas a elaborar o balanço social. 
Segundo De Luca (1998, p. 26), as principais informações requeridas nesse projeto de 
lei sio: 
a) faturamento bruto, lucro operacional e folha de pagamento bruta; 
b) n° de empregados no inicio e no fim do período; 
c) n° de admissões durante o período; 
d) impostos pagos; 
e) alimentação; 
f) encargos sociais; 
g) previdência privada; 
h) saúde; 
i) segurança no trabalho; 
j) educação; 
k) participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados; 
1) outros beneficios: 
m) contribuições para a sociedade; 
n) investimentos em meio ambiente. 
Ainda em 1997, o Instituto Brasileiro de 
 Análises Sociais e Econômicas (IBASE) 
iniciou campanha para divulgação de um modelo de balanço social das empresas brasileiras. 
E, em 1998, para estimular a participação de um maior número de corporações, o IBASE 
lançou o Selo Balanço Social IBASE/Betinho. 
0 selo é entregue anualmente a todas as empresas que publicam o balanço social no 
modelo sugerido pelo IBASE, dentro da metodologia e dos critérios propostos. Este selo tem 
o objetivo de incentivar a elaboração e a divulgação do modelo proposto as empresas e é 
utilizado como uma autenticação de qualidade da responsabilidade social daquelas que o 
possuem. 
Embora não haja qualquer exigência legal quanto à divulgação do Balanço 
Social, as empresas são continua e crescentemente solicitadas a informarem 
sua política 
 em relação ao meio ambiente, via exigência de sistemas de 
gerenciamento ambiental, Relatórios de Impactos Ambientais, (... ). 
(IUDÍCIBUS, MARTINS e GELBCKE, 2000, p. 31) 
Isso torna pública a forma como a organização trata a sociedade, evidenciando aos 
agentes econômicos internos e externos o que a entidade está fazendo na area social. 
Como mencionado, o balanço social apresenta vários tipos de informações: uma delas, 
segundo os autores citados acima, é a Demonstração do Valor Adicionado (DVA). 
A DVA é parte integrante do balanço social, e tem como objetivo principal 
proporcionar uma visão sobre a riqueza criada pela organização e a forma de sua distribuição 
entre os elementos que contribuíram para a sua geração. A seguir, apresenta-se o estudo dessa 
demonstração. 
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2.3 DEMONSTRAÇÃO DO VALOR ADICIONADO (DVA) 
A Contabilidade procura desenvolver relatórios que satisfaçam a necessidade 
informativa de seus usuários, mediante instrumentos que forneçam informações relevantes, 
precisas e claras aos tomadores de decisões e aos diversos usuários da informação. E para 
informar os usuários acerca da geração e distribuição do valor agregado, a Contabilidade 
criou um novo relatório, denominado Demonstração do Valor Adicionado (DVA), que torna 
pública, para a sociedade em geral, a forma como o valor gerado pela empresa foi  distribuído 
entre os elementos que  contribuíram para sua criação. 
Santos e Parmezzano (1999) dizem que a Demonstração do Valor Adicionado é um 
importante componente do balanço social, criado para auxiliar na medição e demonstração da 
capacidade de geração e distribuição da riqueza gerada pela entidade. Deste modo, a DVA 
evidencia o quanto é adicionado pela empresa à atividade produtiva, em bens e serviços 
intermediários, para atender is demandas de consumo e à sociedade, fornecendo informações 
de natureza econômica com relação ao desempenho da entidade e seu relacionamento com a 
sociedade. 
A Demonstração do Valor Adicionado objetiva evidenciar a contribuição da 
empresa para o desenvolvimento econômico-social da região onde está 
instalada. Discrimina o que a empresa agrega de riqueza à economia local e, 
em seguida, a forma como distribui tal riqueza. (IUDICIBUS, MARTINS e 
GELBCKE, 2000, p. 31) 
Essa demonstração é compreendida, portanto, como um relatório social, pois, 
diferentemente da demonstração do resultado, abandona a forma que focaliza o cálculo do 
lucro aos acionistas ou proprietários da entidade. Está, então, diretamente relacionada ao 
conceito de responsabilidade social, no que se refere à sua qualidade de prestar contas 
sociedade dos resultados econômicos alcançados e da destinação da riqueza gerada. 
Além de ter uma conotação macroeconômica, a DVA complementa muito 
bem a DRE, uma vez que demonstra adequadamente a destinação dada ao 
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valor adicionado gerado no período, apresentando os diversos beneficiários 
do processo produtivo. (PEREZ JR. e BEGALLI, 1999, p. 193) 
A DVA apresenta os resultados organizacionais sob uma  ótica mais abrangente, em 
que se demonstra a riqueza criada por uma companhia e a sua distribuição entre os agentes 
econômicos que contribuíram para tal. Este fato amplia sua uti lidade para uma gama maior de 
usuários, enquanto a Demonstração do Resultado do Exercício (DRE) relata o resultado a 
partir de uma visão restrita dos interesses fiscais e societários. Todavia, ambas as 
demonstrações não são excludentes e,  sim, complementares, pois permitem a visualização da 
riqueza a partir de perspectivas diferentes. 
Afinal, a Demonstração do Resultado é uma visão particular, pode-se no 
extremo dizer até egoísta, de apenas um dos interessados na empresa, os seus 
proprietários; a Demonstração do Valor Adicionado é de uma visão muito 
mais geral, dando a mesma importância a todos os fatores de produção: 
trabalho, os demais capitais na forma de crédito e também o governo. 
(MARTINS, 1995, p. 170) 
A DVA está voltada a todos os agentes interessados na empresa, tais como 
empregadores, governo, financiadores e fornecedores (capitais de terceiros) e acionistas 
(capitais próprios), ao passo que a DRE está mais voltada aos interesses dos  próprios  
acionistas. 
Os sócios esperam informações sobre o lucro, que é a parte que cabe a eles como 
recompensa pelo valor investido na organização, e os demais agentes ( empregados, governo e 
financiadores) esperam saber como foi realizada a distribuição do valor criado pelo esforço 
conjunto destes agentes. 
Apesar da DVA ser um componente importante do balanço social, várias empresas a 
publicam isoladamente, como informação complementar. Como a firmam Neves e Viceconti 
(2002, p. 295), que "No Brasil, embora seja incipiente a sua utilização e divulgação, ela 
costuma ser inserida por um grupo seleto de empresas como informação adicional nos 
Relatórios de Administração ou como Nota Explicativa is Demonstrações Financeiras 
Em sua estrutura, a DVA compõe-se de duas panes: 
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a) a primeira trata da geração do valor adicionado, demonstrando como a empresa 
agregou valor por meio da sua atividade econômica, ou seja, a apuração do valor 
adicionado; e 
b) a segunda apresenta a forma como essa riqueza foi distribuída entre os agentes 
econômicos relacionados A entidade. 
Para melhor compreender sua estrutura, apresenta-se o modelo de DVA sugerido por 
Neves e Viceconti: 
Quadro I: Modelo de DVA sugerido por Neves e Viceconti. 
DEMONSTRACAO DO VALOR ADICIONADO 
R$ Mil 
I — Geração do Valor Adicionado - Elementos 
Receitas Operacionais e não Operacionais  
(-) Custo das Mercadorias, Produtos e Serviços Vendidos 
(-) Serviços adquiridos de terceiros 
. - - 	 — — (-) Materials e Insumos, Energia, Comunicação, Propaganda, etc. 
(-) Outros Valores 
(=) Valor Bruto Adicionado 
(-) Despesas de Depreciação, Amortização e Exaustão 
(=) Valor Adicionado Liquido 
(+) Valores remunerados por terceiros (Juros, Aluguéis e outros) 
(=) Valor Adicionado à Disposição da Empresa 
II — Distribuição do Valor Adicionado 
Remuneração do Trabalho  
Remuneração do Governo (Impostos e Contribuições) 
Remuneração do Capital de Terceiros (Juros, Aluguéis, etc.) 
Remuneração do Capital Próprio (Dividendos e Lucros Retidos) 
Outros 
(=) Total do Valor Distribuído (igual ao total gerado) 
Fonte: Neves e Viceconti (2002, p. 297) 
Cabe ressaltar que não há um modelo padrão de DVA a ser seguido, somente 
sugestões, mas todas mantêm as duas partes, geração e distribuição do valor adicionado, 
diferenciando-se apenas em alguns itens. 
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0 Projeto de Lei n° 3.741, de 2000, que está tramitando no Congresso Nacional, altera 
e revoga dispositivos da Lei n° 6.404, de 15 de dezembro de 1976, tornando obrigatória a 
elaboração da Demonstração do Valor Adicionado, e apresenta ainda um 
 mínimo de 
informações que deverão 
 ser evidenciadas neste demonstrativo, como, por exemplo, as 
receitas e as deduções que vieram a gerar do valor adicionado a sua distribuição entre 
empregados, financiadores, acionistas, governo e outros, bem como a parcela retida para 
reinvestimento. 
2.3.1 0 Conceito de Valor Adicionado 
Do ponto de vista econômico, o valor adicionado está intimamente ligado à apuração 
do produto nacional. Rosseti (1995, p. 208) define valor adicionado, em cada unidade 
produtora, "como a diferença entre o valor da produção bruta, em valor de produto, e seu 
consumo intermediário medido em valor de comprador. 0 valor de cada unidade produtora é a 
contribuição desta para o Produto Interno Bruto, medida em valor de produtor". 
A unidade produtora que consumiu os insumos cabe reconhecer como riqueza criada 
apenas a parte do seu 
 esforço 
 de produção do periodo. Com 
 isso, o conceito utilizado pela 
Economia desconsidera o valor das vendas realizadas dos produtos como critério para 
reconhecer o valor agregado, pois se o considerasse no calculo do valor adicionado, 
apresentaria, na economia do pais, o problema da múltipla contagem do valor agregado. 
Para exemplificar, apresenta-se, com adaptações, um caso hipotético (DE LUCA, 
1998) de um pais que, no 
 exercício 
 de 200x, tenha produção de soja como única exploração 
econômica. A cadeia produtiva é representada por três etapas, apresentadas a seguir: 
Tabela 1 — Valor adicionado: Etapas Geradoras de Receitas 





la Etapa: empresa produtora de sementes 3.000 
2' Etapa: empresa produtora de grãos 7.000 
3' Etapa: indiistrias de alimentos derivados  da  soja  
_ 	 _ 	 _ _ 	 _ 	 _ 	 _ 	 _ 
12.000 
Valor total produzido 22.000 
0 valor adicionado nesse exemplo seria de $ 12.000, como resultado das somas dos 
valores agregados a cada etapa da receita: $3.000 da P etapa, mais $4.000 ($7.000 - $ 3.000) 
da 2" etapa, mais $5.000 ($12.000 - $ 7.000) da 3' etapa. 
As sementes e os grãos de soja produzidos nas la e 2' etapas, respectivamente, já  estio 
computados como custo dos produtos finais, que foram produzidos e destinados ao consumo. 
Deste modo, percebe-se a  importância da utilização do conceito de valor adicionado em uma 
economia, do cálculo do Produto Nacional, a fim de evitar a dupla contagem de riqueza 
gerada. 
A Contabilidade apura o valor adicionado definido segundo o conceito econômico, e a 
medição da riqueza criada é calculada, em nível individualizado, pela diferença aritmética 
entre o valor das vendas, menos os serviços e insumos pagos a terceiros, menos as 
depreciações. 
Segundo De Luca (1995, p. 33), "0 valor adicionado da atividade produtiva é obtida 
pela diferença entre a Receita de Vendas (ou Produção) e os Materiais e Serviços Adquiridos 
de Terceiros (consumo  intermediário)".  
0 valor adicionado de uma empresa, sob a visão contábil, é obtido a partir da 
diferença entre o valor das vendas da produção e os bens e serviços adquiridos de outras 
empresas e consumidos em um determinado período.  
: 
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Para Martins (1999), na visão econômica, o ambiente é macro, mediante o sistema de 
produção econômica nacional, enquanto que, na visa) 
 contábil, o ambiente é micro, quer 
dizer, é uma unidade individualizada, que pode ser uma empresa, um departamento, um 
produto ou um serviço realizado pela empresa. 
Considerando que a Contabilidade, para o cálculo do valor adicionado, utiliza as 
vendas realizadas da produção menos o custo dos bens e serviços intermediários  consumidos 
e das transações econômicas ocorridas na organização,  então os valores adicionados 
evidenciados na Contabilidade e na Economia se igualam, no decorrer do tempo, quando toda 
a produção da empresa referente a um determinado  período for vendida neste mesmo período. 
2.12 Do Cálculo do Valor Adicionado 
O valor adicionado de uma entidade representa a riqueza total gerada por ela em sua 
atividade, ou seja, é o valor que a empresa adicionou aos insumos adquiridos e produzidos de 
terceiros. Ele demonstra o total de riqueza gerada pelos negócios da empresa durante o 
período computado e representa o valor adicionado a distribuir. 
Segundo Iudicibus e Marion (1999, p. 78), "se subtrairmos das vendas todas as 
compras de bens e serviços, teremos o montante de recursos que a empresa gera para 
remunerar salários, juros, impostos, e reinvestir em seu negócio". 
O valor adicionado 6, portanto, encontrado pelo  cálculo da diferença entre as receitas e 
os insumos produzidos ou adquiridos de terceiros. As receitas são as vendas brutas de 
mercadorias, produtos e serviços prestados, diminuídas dos abatimentos e devoluções de 
vendas, o que corresponde ao valor adicionado bruto. 
O valor adicionado liquido seria, então, o valor adicionado bruto, descontadas as 
retenções que a empresa realiza, quais sejam: a depreciação, a amortização e a exaustão. 
28 
- Depreciação - De Luca (1998) comenta que a depreciação é um dos pontos mais polémicos 
entre os modelos de DVA, tendo como base duas vertentes sobre o tratamento desta. 
A primeira argumenta que a depreciação deve ser apresentada no subgrupo de 
distribuição do valor adicionado bruto, como evidenciado no exemplo de Cunha e Perottoni 
(1997, p. 18): 
Quadro 2: Estrutura de DVA proposta por Perottoni e Cunha 
I — ENTRADAS 
a) Vendas de Produtos e Serviços 
b) Receitas Financeiras 
II— SAiDAS 
c) Matérias-primas e bens consumidos 
d) Serviços de Terceiros 
VALOR ADICIONADO 
III — DESTINAÇÕES 
e) Salários e Encargos Sociais 
O Impostos Pagos 
g) Juros 
h) Retenções (Depreciações e Amortizações) 
i) Participações e Lucros Retidos 
TOTAL 
Fonte. CUNHA, Aromildo Sprenger da. PETRONI, Marcos Antônio. Balanço Social. Revista 
Brasileira de Contabilidade, Brasilia: ano 26, n. 104, p. 12-20, mar./abr. 1997. 
A segunda vertente trata a depreciação como um gasto externo, da mesma forma que 
o consumo dos insumos intermediários (materiais e serviços de terceiros), e é apresentada, na 
DVA, no grupo denominado Retenções, antes do valor adicionado liquido. 
Conceitualmente, o valor adicionado liquido é o mais correto, visto que, 
consistentemente, se os custos dos materiais e serviços adquiridos de 
terceiros sio deduzidos da receita de vendas, os custos dos ativos fixos 
depreciáveis adquiridos de terceiros devem, também, ser deduzidos das 
receitas de vendas durante sua vida ail. (DE LUCA, 1998, p. 38) 
Com base nas definições vistas anteriormente, pode-se apresentar o valor adicionado 
na seguinte equação: 
= 
 TB  - IT 
Em que: 
VA = Valor Adicionado; 
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VB = Vendas Brutas de Bens e/ou Serviços; e 
IT = Insumos Adquiridos de Terceiros 
Para uma melhor compreensão, simular-se-á a existência de uma empresa, 
denominada Cia. Alfa S/A, a qual teve no ano de 200x, vendas brutas no valor de $ 45.000 e 
adquiriu insumos para a realização dos negócios no valor de $ 27.000. 0 valor adicionado 
pela empresa aos insumos adquiridos de terceiros por meio de sua atividade econômica foi de 
$ 18.000, isto 6, $ 45.000 (vendas brutas) - $ 27.000 (insumos adquiridos de terceiros). 
Adotar-se-A, daqui para frente o conceito de valor adicionado liquido, uma vez que a 
depreciação representa o consumo de um capital empregado no passado em ativos fixos, e que 
foram adquiridos de terceiros, necessitando deste modo ser deduzido do valor adicionado 
bruto. Isso pode ser demonstrado assim: 
1. (+) Receitas de vendas 
2. (-) Insumos adquiridos de terceiros 
3. (=) Valor adicionado bruto (1-2) 
4. (-) Depreciação, amortização e exaustão  
5. (=) Valor adicionado liquido 
Segundo Morley (1979, apud DE LUCA, 1998, p. 36), "a relação entre o valor 
adicionado e o lucro da empresa pode ser expressa algebricamente. 0 lucro retido na empresa 
representa a diferença entre as vendas e os custos, impostos e dividendos (...)". 
Esse mesmo autor demonstra a equação do lucro retido da  seguinte forma: 
= S — B —Dep — W — I — Div -T 
Em que: 
R = retained earnings (lucro retido); 
S = sales revenue (receita de vendas); 
B = bought-in materials and services (compras de materiais e serviços); 
Dep = deprecitation (depreciação); 
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W = wages  (salários);  
I = interest (juros); 
Div = dividends (dividendos); 
T = taxes (impostos); 
Considerando que o valor adicionado é a receita de vendas menos os insumos 
adquiridos de terceiros, De Luca (1998, p. 36) reorganiza a equação acima do seguinte modo: 
S—B—Dep=W+I+Div+T+R I  
Nessa equação, o lado esquerdo da fórmula representa o cálculo do valor adicionado, 
ou seja, receita de vendas menos as compras de materiais e serviços adquiridos de terceiros, 
menos a depreciação. Esta última é considerada um gasto externo, sendo uma retenção do 
valor adicionado e utilizada para a obtenção do valor adicionado liquido, e o lado direito 
representa a distribuição do valor adicionado criado pela empresa, quais sejam, os salários, 
juros, dividendos, impostos e lucros retidos. 
Para melhor exemplificar a equação, ainda com base na Cia. Alfa S/A, citada 
anteriormente, tem-se: 
Cálculo do Valor Adicionado (S - B - Dep) 
Vendas 	  
Menos: 
45.000 
Matérias-primas 	  (13.000) 
Serviços de terceiros 	  (8.000) 
Outros materiais 	  (5.000) (26.000) 
Valor Adicionado Bruto 	  19.000 
Depreciação 	  (1.000) 
Valor Adicionado Liquido 	  18.000 
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Distribuição do Valor Adicionado (W + I + Div + T + R) 
Mão-de-obra 	  5.000 
Juros 	  2.000 
Impostos 	  4.000 
Dividendos 	  4.000 
Retenção de Lucros 	  3.000 
Valor distribuído 	  18.000 
Fonte: adaptado do exemplo dado por De Luca (1998, p. 36) 
- Valor Adicionado Recebido em Transferência - Um outro item que também merece 
atenção, por constituir o valor adicionado a ser distribuído, é o valor adicionado recebido em 
transferência, como no caso da receita financeira e da receita de equivalência patrimonial, 
que, apesar de não terem sido geradas por suas atividades normais, influenciam a riqueza da 
empresa. 
Não é foco dessa pesquisa demonstrar o método da equivalência patrimonial. Basta 
saber que este é um investimento feito em outra entidade e que gera receita ou despesa 
organização investidora. Isso também ocorre com as receitas financeiras, que sio riquezas 
recebidas de terceiros pelo investimento do capital, como, por exemplo, os juros resultantes 
de aplicações financeiras não operacionais. 
De Luca (1998, p. 41), lembra que: 
Esses itens afetam a riqueza da empresa, apesar de não se originarem de suas 
atividades de produção normal. Em geral, as empresas tam a  tendência de 
incluir tais receitas na determinação do valor adicionado, somando-as ao 
item de Vendas (ou Produção) antes de deduzir os consumos intermediários. 
Isso ocorre pelo fato de que tal tratamento fornece melhores condições para 
a reconciliação do valor adicionado com a demonstração do resultado. 
Essas receitas não representam riqueza efetivamente gerada pela entidade, pois se 
tratam de ganhos obtidos da aplicação, nas atividades de outras companhias, de recursos que 
essa empresa teria como excedentes em seu caixa. 
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Se essas riquezas criadas por outras entidades forem computadas no  cálculo do valor 
adicionado, pode-se gerar um problema de dupla contagem quando da soma dos valores 
adicionados por todas as atividades econômicas de determinado  período de tempo, já que 
estes valores estarão sendo computados, simultaneamente, na empresa receptora e na 
companhia geradora desse valor. 
Neves e Viceconti (2002, p. 296) afirmam que as receitas advindas de resultados de 
participações societárias e as receitas financeiras "devem ser somadas ao Valor Adicionado 
pela pessoa jurídica, formando um montante que iremos denominar de Valor Adicionado 
disposição da Entidade". 
Tais itens são apresentados separadamente, como valor adicionado produzido pela 
entidade e valor adicionado recebido de terceiros, representando uma forma de se avaliar a 
riqueza gerada através da atividade de produção normal da empresa. 
Após comentada a primeira parte da Demonstração do Valor Adicionado, relativa 
evidenciação da geração do valor adicionado da empresa,  apresentar-se-á o estudo sobre a 
forma de distribuição desse valor. 
2.3.3 Distribuição do Valor Adicionado 
Uma vez calculado e conhecido o valor adicionado de uma entidade, é necessário 
evidenciar como sell repartido esse valor entre todos aqueles que ajudaram a geri-lo. 
(...) o Valor Adicionado ou Valor Agregado procura evidenciar para quem a 
empresa está canalizando a renda obtida; ou ainda, admitindo que o valor o 
qual a empresa adiciona através de sua atividade seja um "bolo", para quem 
estio sendo distribuídas as fatias do bolo e de que tamanho sio essas fatias. 
(IUDÍCIBUS e MARION, 1999, p. 78). 
Na distribuição do valor adicionado, serão mostrados quanto e para quem foram 
destinadas as parcelas da riqueza criada, isto 6, quantas unidades monetárias foram 
distribuídas a cada um dos agentes relacionados à empresa. 
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Para De Luca (1998, p. 34), "A distribuição do valor adicionado apresenta 
separadamente a parcela que se destina à remuneração de cada elemento que contribuiu para 
sua formação". 
Em geral, os destinatários da partilha do valor adicionado são os empregados, o 
governo, os credores financeiros e os proprietários ou acionistas, ficando a parcela não 
distribuída destinada ao autofinanciamento da atividade econômica da empresa. 
A Demonstração do Valor Adicionado 
 evidenciará a geração e distribuição da riqueza 
criada aos fatores de produção, e sobre a distribuição desse valor, Martins (1993, p. 129), 
evidencia que aos que "(...) são, efetivamente, donos das rendas: os donos do capital (sócios 
ou emprestadores à empresa), os trabalhadores ou o governo". Destacam-se, então, na 
distribuição da riqueza, quatro grupos de remunerações: pessoal, governo, capital de terceiros 
e acionistas (capital próprio). 
Como já foi mencionada anteriormente, a forma pela qual é feita a distribuição do total 
da riqueza gerada pelos negócios da empresa é evidenciada na segunda parte da 
Demonstração do Valor Adicionado. 
Quadro 3: Diferentes visões sobre a forma de evidenciar a distribuição do valor adicionado. 
Para De Luca (1998, p. 71): 1 Para Neves e Viceconti (2002. 
lp. 297): 
-A distribuição do valor 
adicionado se dá. da seguinte 
forma: Remuneração do 
Trabalho; Remuneração do 
Governo; Remuneração do 
Capital de Terceiros, 
Remuneração do Capital 
Próprio e Outros. 
 
No modelo de DVA 
sugerido pela FlPECAFI: 
A distribuição do valor 
adicionado aparece assim: 
Pessoal 	 e 	 Encargos; 
Impostos, Taxas e 
Contribuições; Juros e 
Aluguéis; Juros s/Capital 
Próprio e Dividendos e, 
por Ultimo, os Lucros 
Retidos / Prejuízo do 
Exercício. 
A distribuição da renda  está 
assim enumerada: 
Remuneração do Trabalho, 






   
Fonte: De Luca (1998); Neves e Viceconti (2002); e OFICIO -CIRCULAR/CVM/SNC/SEP/N° 01/00 
Existem divergências nas formas de evidenciação quanto 6. subdivisão da distribuição 
do valor adicionado, como pode ser verificado na comparação acima. Entretanto, neste 
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estudo sera adotada, para fins de verificação dos componentes da Distribuição do Valor 
Adicionado, a divisão sugerida por Neves e Viceconti (2002). 
23.3.1 Remuneração do Trabalho 
Neste grupo, são evidenciadas as remunerações diretas e indiretas relativas à mio-de-
obra, inclusive as referentes a  honorários de diretores e pró-labore, que corresponde a 
remuneração pelo trabalho dos sócios-administradores. 
Como remuneração incluem-se todos os valores referentes a salários e 
encargos sociais, bem como os valores referentes is comissões, 
gratificações, participações, planos de aposentadoria e pensão e outros 
beneficios, tais como assistência médica e transporte. Considera-se também 
como remuneração do trabalho toda e qualquer retirada de sócios e 
honorários de diretores. (DE LUCA, 1998, 
 P.  71) 
Considera-se remuneração dos empregados os valores descontados a titulo de 
encargos sociais, como o MSS (Instituto Nacional de Seguridade Social), pois sic) 
considerados como remuneração indireta acrescida ao salário, visto que, na verdade, quem 
distribuiu este valor adicionado ao governo foram os empregados, cabendo a empresa apenas 
o repasse aos cofres públicos. Para De Luca (1998, p. 40), "os encargos sociais pagos ao 
governo sio considerados como remuneração indireta efetiva dos empregados, devendo para 
eles retornar, e devem ser evidenciados na distribuição da riqueza criada como Remuneração 
dos Empregados". 
Contudo, para Martins (1993, p. 114), as contribuições pagas ao Instituto Nacional de 
Seguridade Social referentes à parcela do empregador deverão estar contidas na parte das 
destinações relativa à Remuneração do Governo. 
Isso porque a parcela de INSS do empregador não volta diretamente ao empregado, 
mas serve para alimentar a  máquina  do governo de maneira geral. Porém, mesmo 
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indiretamente, esse beneficio sera revertido aos trabalhadores, como forma de assegurar os 
direitos relativos à saúde, previdência e assistência social. 
Entende-se que a destinação das contribuições sociais, além de merecer atenção, 
deverá ser mais aprofundada, para só então se ter uma posição definida a esse respeito. 
2.3.3.2 Remuneração do Governo 
0 governo recebe parte do valor adicionado de acordo com a legislação  tributária, 
incluindo todos os tributos incidentes do período. Apesar de não ser considerado um dos 
fatores diretos de produção, ele também participa na criação de riqueza para a entidade, pois 
apóia suas atividades produtivas através de investimentos em infra-estrutura e incentivos 
fiscais, além de outros. 
Integram o valor dessa remuneração, segundo Perez e Begalli (1999), o Imposto de 
Renda (IR), a Contribuição Social (CS), o Programa de Integração Social (PIS) e a 
Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (COHNS). 
Para De Luca (1998, p. 72), são incluídos na remuneração do governo "os valores de 
taxas e impostos, tais como ICMS, IPI , ISS, imposto de importação, imposto predial e 
territorial urbano, imposto sobre operações financeiras, imposto sobre a renda etc". E segundo 
a mesma autora, o grupo de remunerações pagas ao governo também pode ser subdividido em 
tributos federais, estaduais e municipais, evidenciando assim o quanto da riqueza é destinada 
a cada esfera governamental. 
Os impostos, taxas e contribuições pagos ou devidos pela companhia representam, na 
riqueza gerada, a remuneração devida ao governo por seu apoio para que a empresa tenha 
condições de realizar suas atividades em seu ambiente e para a manutenção da estrutura social 
organizada. 
2.3.3.3 Remuneração do Capital de Terceiros 
a remuneração feita aos financiadores que recebem parte do valor adicionado da 
empresa sob a forma de remuneração do capital investido via empréstimos ou financiamentos, 
e todas as outras remunerações que forem devidas pela utilização de capital externo 
empresa. Para De Luca (1998, p.72), integram a remuneração do capital de terceiros "os juros 
e o aluguel devidos pela empresa". 
Desta forma, se a organização paga o aluguel de um imóvel, por exemplo, é 
considerado remuneração de capital de terceiros. Isso significa que uma outra entidade 
colocou um bem de sua propriedade à 
 disposição da empresa e, portanto, precisa ser 
remunerada. 
Do outro lado, encontram-se os juros. Se, por exemplo, a empresa financiar $100.000 
em uma instituição financeira, e esta lhe cobrar 10% de juros sobre o capital emprestado, os $ 
10.000 de juros representam a remuneração paga à instituição financeira por ter utilizado o 
capital. 
2.3.3.4 Remuneração do Capital Próprio 
A remuneração do capital próprio é a recompensa do capital investido na entidade pelo 
acionista e é representada pela remuneração paga aos sócios sob a forma de dividendos, juros 
sobre o capital próprio e lucros retidos na empresa sob a forma de reservas ou lucros 
acumulados. 
Martins (1999) considera que, da remuneração do capital próprio, 
 devem constar os 
dividendos, os lucros não distribuídos e os juros sob o capital próprio 
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Através dessa remuneração, pode-se analisar quanto do valor adicionado gerado na 
empresa foi distribuído aos acionistas e qual a parcela retida, seja em lucros acumulados ou 
reservas. 
3 DVA — ESTRUTURA E FORMA DE EVIDENCIAÇÃO 
0 modelo seguinte foi elaborado pela Fundação Instituto de Pesquisas Contábeis, 
Atuariais e Financeiras da USP — FIPECAFI. 
Quadro 4: Modelo de DVA sugerido pela FIPECAFI 




                     
RS Mil 
 
1.1) Vendas de mercadorias, produtos e serviços 
1.2) Provisão 
 p/ devedores duvidosos 
— Reversão / (Constituição) 
            
 
1 3) Não operacionais 
	  
2— 
 INSUMOS ADQUIRIDOS DE TERCEIROS (inclui ICMS e IPI) 
2 1) Matérias-primas consumidas 
2.2) Custo das mercadorias e serviços vendidos 
        
                              
 
2.3) Materiais, energia, serviço de terceiros e outros 
2.4) Perda / Recuperação de valores ativos 
3— VALOR ADICIONADO BRUTO (1-2) 
4— RETENÇÕES 
                
                 
                              
 
4 1) Depreciação, amortização e exaustão 
 
5— VALOR ADICIONADO LÍQUIDO 
 PRODUZIDO PELA ENTIDADE (3- 
4) 
6— VALOR ADICIONADO RECEBIDO EM TRANSFERENCIA 
   
                              
 
,6.1) Resultado de equivalência patrimonial 
                  
 
!6.2) Receitas financeiras 
7 — VALOR ADICIONADO TOTAL A DISTRIBUIR (5+6) 
8 —DISTRIBUIÇÃO 
 DO VALOR ADICIONADO* 
8.1) Pessoal e encargos 
            
,8.2) Impostos, taxas e contribuições 
8.3) Juros e aluguéis 
8.4) Juros s/ capital próprio e dividendos 
8.5) Lucros retidos / prejuízo do exercício 
 
'* 0 total do item 8 deve ser exatamente igual ao item 7. 
Fonte: OFICIO-CIRCULAR/CVM/SNC/SEP/N° 01/00. 
              
              
              
              
              
              
Possui um maior detalhamento dos itens que o compõem do que o proposto por Neves 
e Vicenconti, porém, o nível de detalhamento pode ser melhorado, já que não existe um 
padrão pré-estabelecido, e cada empresa o ajustará de acordo com suas necessidades. 
I GERAÇÃO DO VALOR ADICIONADO 
Receitas de Vendas, Serviços e Rédito não operacional (1) 
2003 	 2002 
947.288 	 797.184 
Custo de Energia Comprada 	 1, 	 (377.153) (347.594) 
I Serviços de Terceiros (58.455) (48.396) 
Materiais (5.874) (5.745) 
Provisão Beneficio Pós  Emprego 	 (5.683) (44.799) 
I Outro Custos Operacionais 
• 	 ....... 
	 • 	 • 	 • 	 • 
(62.168) 	 (45.514) 
(509.333) (490.048) Subtotal (2) 
Valor Adicionado (1 —2) 437.955 307.136 
Quotas de Reintegração (Depreciações e Amortizações) (36.555) 	 (41.478) 
I Valor Adicionado Liquido Gerado 401.400 	 265.658 
Receitas Financeiras 130.312 69.190 
Receita de Equivalência Patrimonial 
	
9.993 3.737 
Valor Adicionado a Distribuir 	 541.705 338.585 
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3.1 ANÁLISE DA FORMA DE EVIDENCIAR A DVA 
Sao apresentados, também, exemplos de empresas que publicaram a DVA, no jornal 
Gazeta Mercantil, nos dias 26, 27, 28 e 30 de março e 23, 24 e 25 de abril de 2004. Por ser 
uma demonstração não obrigatória e sem padrão definido, são variadas as suas formas de 
evidenciação. 
A Companhia Energética de Brasilia — CEB, em seus relatórios publicados em abril de 
2004, apresenta a DVA como parte integrante do Relatório da Administração. 
Quadro 5: DVA - Companhia Energética de Brasilia — CEB 
Dos Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2003 e 2002 (em milhares de reais). 
rDistribuicio do Valor Adicionado % 
' 	  
2003 2002 
I Remuneração do Trabalho 21,5 
 1,1 116.585 28,4 96.125 
Impostos / Governo 55,4 r 299.865 P 66,5 224.970 
Prejuízos Retidos (3,9) ' (21.202) (53,1) (179.756) 
Despesas de Equivalência Patrimonial 1,9 II 10.031 3,1 	 10.649 
Despesas Financeiras 1 25,211 136.426 55,1 	 186.597 
Total 1001; 541.705 100 	 338385 
Fonte: Gazeta Mercantil (Sexta-feira, 23, e fun de semana, 24 e 25 de abril de 2004, p. A-16) 
A companhia denomina as depreciações e as amortizações de Quotas de Reintegração 
e é utilizado para o calculo do valor adicionado liquido gerado. Na distribuição do valor 
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adicionado, além dos valores monetários de cada elemento, a empresa demonstra a 
porcentagem referente ao valor adicionado  distribuído a cada item_ 
Além da DVA, outras informações complementares também são publicadas, como 
Fluxo de Caixa e Balanço Social, inclusive sendo estes examinados por auditores 
independentes. 
A empresa AES Sul Distribuidora Gaúcha de Energia S.A, em seus demonstrativos 
publicados em março de 2004, apresenta no Relatório da Administração, no item denominado 
Desempenho Econômico-Financeiro, apenas um resumo do valor adicionado e a forma como 
este foi distribuído. Assim publicado: 
Quadro 6: Valor Adicionado—Empresa AES Sul Distribuidora Gaúcha de Energia S.A. 
Em 2003, o valor adicionado liquido gerado como riqueza pela 
Companhia foi de R$ 751.845 mil, representando 48,80% da 
Receita Operacional Bruta, com a seguinte distribuição: 
2003 
Pessoal 	  38.851 
Governo 	  426.399 
Despesas Financeiras 	  1.469 
Lucro do Exercício 	  288.126 
Total 	  751.845 
Fonte: Gazeta Mercantil (Sexta-feira, 26, e fim de semana, 27 e 28 de margo 
de 2004, p. B- 15) 
Esta empresa não publica a DVA, porém, apresenta esta informação, do valor 
adicionado e sua distribuição, de forma bem resumida. Não proporciona a verificação da 
forma como chegou ao valor adicionado, a evidenciação da distribuição se di se maneira 
simplificada e não existe comparação com anos anteriores, o que prejudica a análise e 
evolução das informações. 
[ 2003 
 L  % 1 2002 ; % 1 Distribuição do Valor Adicionado 
[, Seguros 7.066 	 !I 5.109 
97.014 90.857 
550.606 II 438.971 
138.473 	 II 128.575 
412.133 310.396 
24.097 34.216 	 1 
34.216 24.097 
446.349 334.493 
(=) Valor Adicionado Bruto 
(-) Depreciação, Amortização e Baixas 
[ (=) Valor Adicionado Liquido 
1(+) Valor Adicionado Transferido 
Receitas Financeiras 
(=) Valor Adicionado a Distribuir 
2003 	 1 	 2002 
662.786 544.061 
(14.447) 	 ¡I (14.293) 
(719) 
	 I 60 
647.620 	 1 529.828 
70.390 65.246 
2.052 1 2.168 1 Material 
¡ (-) Insumos 
Energia Elétrica Adquirida 
11 Receitas 
 
Venda de Energia e Serviços 
11 Provisão para Créditos de Liquidação Duvidosa 
I I Resultado não Operacional 
Serviços de Terceiros 	
_ _ 
7.5O6 ; 18.334 
 
1 Pessoal  
21.859 I Remunerações 	 I 
Previdência e Assistência 	 1.559  
I Auxilio Alimentação e Educação 	 1.459 r- 
Plano aposentadoria Complementar 496 
Participação nos Resultados 1.422 
26.795 
1 Governo 
IINSS (sobre folha de pagamento) 5.796 
I Imposto de renda e contribuição social 	 31.262 
1 Taxa Fiscalização ANEEL 2.727 
1 Compensação Finan p/ utilização de Rec. Hidricos 
 I  30.293 , 
	
1,30 	 5.596 
7,00 r(32.333) 
	
0,61 	 2.138 
	
6,79 	 24.449 





0,35 	 1,542 	 0,46 
	




624 	 0,19 
	
0 , 32 	 1.500 
	 I  0,45 
6,00 
 1  28.659 1 8,57 , 
i PIS 	 I 	 9.433 I 2,11 , I 	 3.832 	 1,15 
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A Duke Energy International, Geração Paranapanema S.A., em suas informações 
contábeis publicadas em março de 2004, evidencia a Demonstração do Valor Adicionado 
dentro das Notas Explicativas is Demonstrações  Contábeis para os Exercícios findos em 31 
de Dezembro de 2003 e 2002, considerando esse demonstrativo um anexo. 
Quadro 7: DVA - Duke Energy International, Geração Paranapanema S.A. 
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COF1NS 19.884 
Outras Taxas e Encargos 945 
I 100.340 
Financiadores 




Lucro (Prejuízo) do Exercício  i 	 85.517 
Valor Adicionado Distribuido 	  
 	 F 446.349 
4,45 16 321 4,88 
0,21 952 0,28 
22,48 20.955 6,26 
51,63 340.86 101,89 
0,72 5.351 1,60 
52,36 346.157 103.49 
19,16 1(61.278) (18,32) 
100— j334.493 	 100 
Fonte: Gazeta Mercantil (Sexta -feira, 26, e fim de semana, 27 e 28 de março de 2004, p. A- 12) 
A companhia apresenta a DVA de forma bem detalhada, quanto a sua estrutura de 
evidenciação da distribuição do valor adicionado. Faz por exemplo, a descriminação dos itens 
que compõem o elemento remuneração do governo e também demonstra o percentual do valor 
adicionado distribuído ao pessoal, governo, financiadores e acionistas. 
2003 2002 Ir 2003 	 1 2002 
630 
630 
Provisão para Devedores  Duvidosos 
Não Operacionais 
1 Receitas  
Vendas de Serviços 
	
3.767.783 	 3.471.910 
(7.463) 	 (6.474) 
	
15.381 
 H 	 45.614 
	
3.775.701 	 3.511.050 
1Insumos Adquiridos de Terceiros 
; Custo dos Serviços prestados 
I Material, Energia, Serv. de Terc. e 	 (451) 
I Outros 
(451) 






(285) 	 (1.197.232) 
(285) ; (2.208.329) 
(285) , 	 1.567.372 
(2.214.687) 
1.296.363 
Depreciação e Amortização 	 (4.656) 
Valor Adicionado Produzido pela 1—(4.477) 
Entidade 
(4 659) I_ 	 (159.452) 	 (133.381) 
(4.944) 	 1.407.920 1 1.162.982 
Recebido em Transferência 




Valor Adicionado Total a Distribuir (604.553) 
Distribuição do Valor Adicionado 
Pessoal e Encargos I (1.652) (1.002) I- 
Impostos, Taxas e Contribuições 
_ 	 _ 	 _  
(1.321) (24) 
Aluguéis 
Juros e Variações Cambiais 
Retenção do Lucro 
(506) (154) 
173.804 [(605.733)  
	
476.607 	 251.075 
	
1.884.527 	 1.414.057 
	
(359.119) 	 (379.336) 
	
(496.994) 	 (150.670) 
	
(647.825) 	 (568.196) 
	
(206.785) 	 (921.588) 
173.804 1- (605.733) 
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A TAM S.A e TAM S.A e Empresas Controladas., publicaram em março de 2004, a 
Demonstração do Valor Adicionado como uma informação suplementar. Tanto fora da Notas 
Explicativas como do Relatório da Administração. 
Quadro 8:. DVA - TAM S.A e TAM S.A e Empresas Controladas 
Controladora 	 Il 	 Consolidado 
Fonte: Gazeta Mercantil (Terça-feira, 30 de marco de 2004, p. A- 13) 
A companhia considera, a depreciação e amortização, retenções do valor adicionado 
bruto. E não evidencia o percentual do valor adicionado  distribuído. Tanto essa demonstração, 
quanto a do fluxo de caixa foram examinadas por auditores independentes, e segundo parecer 
destes, estão adequadamente apresentadas em todos os seus aspectos relevantes. Porém, 
poderia a Demonstração do Valor adicionado apresentar na segunda parte, um maior 













detalhamento dos itens que o compõem, como por exemplo, subdividir os Impostos, Taxas e 
Contribuições, que são a remuneração do governo, em tributos federais, estaduais e 
municipais. 
Além de publicar a DVA como uma Informação Suplementar, dentro do Relatório da 
Administração, no item 13, denominado Comprometimento Social, a empresa gera um 




A publicação da DVA ainda não é obrigatória, porém, muitas empresas vêm 
publicando espontaneamente esse demonstrativo. Por não possuir um modelo padrão 
obrigatório, as entidades que a publicam, o fazem no Relatório da Administração, nas Notas 
Explicativas ou ainda como Informações Suplementares, como demonstrado nos exemplos 
citados. 
4 CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES 
Este trabalho teve como objetivos caracterizar e evidenciar a Demonstração do 
Valor Adicionado (DVA). Para isso, procurou-se obter evidências bibliográficas que 
fundamentassem o referido assunto. 
Foi realizado um estudo sobre o tema, revisando os conceitos teóricos que estão 
contemplados na apresentação da informação do valor adicionado. Apesar de existirem 
divergências quanto a alguns conceitos e A forma de evidenciar a DVA, pode-se concluir que, 
tratando-se do estudo das relações entre Entidade, sociedade e meio ambiente onde atuam, a 
Contabilidade, como ciência social aplicada, investiga estas relações e busca formas de 
evidenciar os esforços das organizações para com o desenvolvimento social e a preservação 
do meio ambiente. 
Verificou-se, também, que a DVA, sendo parte integrante do balanço social, ainda 
não tem um modelo padrão obrigatório. Apesar disso, muitas empresas vêm publicando esse 
demonstrativo em seus relatórios anuais. Porém, a comparação das informações geradas por 
esse demonstrativo entre as empresas consultadas que o publicam foi uma das dificuldades 
encontradas no decorrer do presente trabalho, devido 5. falta de padronização dos critérios 
utilizados na sua composição. 
Fez-se necessário confirmar o calculo do valor adicionado e a forma de elaboração 
dessa demonstração. Verificou-se a composição da DVA, reunindo as opiniões de vários 
autores, com o objetivo de entender os itens e a função de cada um deles na geração e 
distribuição do valor adicionado da empresa. 
Observaram-se, além disso, algumas divergências de conceitos. A Economia 
considera, por exemplo, para o cálculo do valor adicionado, a produção do período, ao passo 
que a Contabilidade considera as vendas do 
 período. Assim, conclui-se que, pela definição da 
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Contabilidade, é mais clara a compreensão da DVA, pois pode-se relacioná-la com outros 
demonstrativos contábeis que seguem os princípios e normas contábeis. 
Outro item estudado foram os conceitos de valor adicionado bruto e valor 
adicionado liquido. 0 primeiro corresponde A. diferença entre as receitas auferidas pela 
empresa menos os serviços e produtos adquiridos de terceiros, e o valor liquido deduz deste 
último a depreciação, a amortização e a exaustão. Porém, alguns autores consideram esses  três 
itens como uma distribuição do valor adicionado que  constituíram retenções da riqueza gerada 
pela empresa. 
Na distribuição do valor adicionado, também observaram-se divergências quanto 
forma de evidenciação. Alguns autores oferecem uma forma mais detalhada de apresentação 
dos itens que devem aparecer na distribuição do valor adicionado, enquanto outros o fazem de 
uma forma mais sintética. Conclui-se que, quanto mais  analítica for a forma de evidenciar a 
distribuição do valor adicionado, mais  fácil e confiável será  a comparabilidade entre as 
empresas que publicam essa demonstração. Porém, para isso faz-se necessária a padronização 
dos itens que comporão a DVA e sua forma de evidenciagio. 
Considerando que os objetivos desta monografia foram atingidos, recomenda-se a 
continuação dos estudos sobre a DVA, visto que existem divergências quanto a alguns 
conceitos e à forma de evidenciar essa demonstração. 
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